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PROCESSO N°: 2014.3.018077-3

ORGAO JULGADOR: Tribunal Pleno

RECURSO: Conflito Negativo de Jurisdicéo

COMARCA: SANTAREM/PA

SUSCITANTE: Juizo de Direito da 42 Vara Pena da Comarca de Santarém/PA

SUSCITADO: Juizo de Direito da Vara de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca de Santarém/PA

PROCURADOR(A)-GERAL DE JUSTICA: Marcos Antonio Ferreira das Neves

RELATOR(A): Juiza Convocada Nadja Nara Cobra Meda

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDICAO. VARA DE VIOLENCIA DOMESTICA E
FAMILIAR CONTRA A MULHER E VARA CRIMINAL COMUM. CRIME DE
ESTUPRO. PAI QUE SUPOSTAMENTE ABUSAVA DA FILHA MENOR. LEI MARIA
DA PENHA. JUiZO ESPECIALIZADO. IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO
PELA CONDICAO DE MENOR DA VITIMA. IMPROCEDENCIA DO CONFLITO
PARA DECLARAR COMPETENTE O JUiZO DE DIREITO DA 42VARA PENAL DA
COMARCA DE SANTAREM/PA PARA ANALISE E JULGAMENTO DO FEITO.

1. Pela narrativa da denuncia, ndo se constata, a principio, que a fragilidade e a
hipossuficiéncia proveniente do género da vitima, tenham sido os fatores determinantes a
prética do crime, mas sim a condi¢éo de adolescente da mesma, da qual decorre a natural
imaturidade e incapacidade de resistir a agdo criminosa. Por tal razdo, deve ser afastada a
aplicacdo diferenciada da Lei n° 11.340/2006, com a fixacdo da competéncia do Juizo de
Direito da 42 Vara Penal da Comarca de Santarém/PA para apreciar e julgar o feito.

2. Conflito conhecido e julgado improcedente.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentissimos Senhores
Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno do Tribunal de Justica do Estado do Parg, a
unanimidade, conhecer e julgar procedente o conflito, para declarar a competéncia do Juizo
de Direito da 42 Vara Penal da Comarca de Santarém/PA, no processamento e julgamento do
feito, nos termos do voto do Relator.

Sala das Sessdes do Tribunal de Justica do Estado do Para, aos dezenove dias do més de
agosto de 2015.

Julgamento presidido pelo Excelentissimo Senhor Desembargador Constantino Augusto
Guerreiro.

RELATORIO

Trata-se de Conflito Negativo de Jurisdicéo, tendo como suscitante o Juizo de Direito da 42
Vara Penal da Comarca de Santarém/PA e suscitado o Juizo de Direito daVarade Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Santarém/PA, nos autos do Processo
n° 0009378-90.2011.8.14.0051, em que Se apura 0 suposto cometimento de um crime de
estupro praticado por J.R.D. contra a propria filha menor A.C.F.D.S., a época com 16
(dezesseis) anos de idade, incidindo, assim, nas sangdes penais previstas nos arts. 213 c¢/c
226, |1, ambos do CPB.
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Os autos tramitavam originariamente junto a remessa do feito a Vara de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Santarém/PA (Vara Especializada),
no entanto, conforme despacho de fls. 79/80, o referido juizo remeteu 0s autos ao juizo
singular, sendo distribuido ao Juizo de Direito da 42 Vara Penal da Comarca de
Santarém/PA, a qual veio a suscitar o presente conflito por considerar que, a principio,
tratar-se de caso em que had aincidénciada Lei n° 11.340/06, ja que a vitima é do género
feminino e que o crime ocorreu no ambito da unidade domestica e familiar .

Distribuido o feito aminharelatoria, determinel a remessa dos autos a Procuradoria Geral de
Justica (despacho de fls. 200), para exame e parecer.

Nesta Superior Instancia, o Procurador-Geral de Justica, em exercicio, Marco Antonio
Ferreira das Neves, manifestou-se pelo conhecimento e improcedéncia do conflito, afim de
ser declarada a competéncia do Juizo de Direito da 42 Vara Penal da Comarca de
Santarém/PA para apreciar e julgar o feito (parecer de fls. 102/106).

E o relatrio.

VOTO

Configurados os pressupostos processuais, conheco do conflito.

A questdo ora em apreco consiste em verificar qual o juizo competente para processar e
julgar o feito em que se verifica a ocorréncia de um suposto crime sexual contra pessoas
absol utamente incapazes, do sexo feminino, porém, em um contexto fatico que, ao menos
em principio, ndo se aproxima das situacdes as quais o legislador ordinario pretendeu
conferir especial tutela por meio da edi¢do da Lei n°® 11.340/2006 — Lei Maria da Penha.
E necessério proceder a uma correta adequacdo dos fatos narrados aos limites de incidéncia
dareferida lei protetiva, a fim de que a sua aplicacdo ndo extrapole as finalidades do
tratamento diferenciado que a norma pretende conferir aos casos de violéncia doméstica
contra a mulher.

N&o foi atoa que o proprio legislador ordinéario, no art. 5° da lei em comento, tratou de
conceituar violéncia domeéstica e familiar contra a mulher como qualquer acdo ou omissao
baseada no género e que Ihe cause morte, leséo, sofrimento fisico, sexual ou psicol6gico e
dano moral ou patrimonial.

Destarte, o referido artigo da Lei Maria da Penha prevé como violéncia doméstica e familiar
contra a mulher toda espécie de agressao, comissiva ou omissiva, baseada no género, vale
dizer, na condic&o de hipossuficiéncia da mulher, suficiente a Ihe causar morte, leséo,
sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial.

Pela narrativa exposta na dentincia (fls. 02/05), ndo se constata, a principio, que a fragilidade
e a hipossuficiéncia proveniente do género das vitimas, tenham sido os fatores
determinantes a prética do crime, mas sim a condicdo de crianca e adolescente das mesmas,
da qual decorrem a natural imaturidade e incapacidade de resistir a acdo criminosa. Por tal
razdo, deve ser afastada a aplicacdo diferenciada da Lei n° 11.340/2006, restando a
competéncia para julgamento do feito ao juizo comum (suscitante) — Juizo da 42 Vara Penal
da Comarca de Santarém/PA.
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Como bem ressaltado pelo douto Procurador-Geral de Justica, em seu parecer, in verbis:

(...) percebe-se que ndo € o simples fato do crime ser de estupro e ter como vitima mulher que vai atrair a
competéncia do Juizo Especializado de violéncia doméstica. Para tanto, imperativo se identificar que o crime
foi motivado pela vulnerabilidade ou hipossuficiéncia da vitima em relagdo ao ofensor, em decorréncia de seu
género feminino.

(...) Por conseguinte, ndo havendo a possibilidade de identificar que o delito foi praticado em virtude da
vulnerabilidade da vitima, por causa de seu género, ndo ha que se falar em competéncia do Juizo Especializado
de protec@o a mulher para processar e julgar o feito em voga, nesse caso 0 suscitante.

Na esteira do entendimento acima esposado, transcrevo os seguintes julgados, sendo um
deles de minha propria relatoria, demonstrando claramente meu posicionamento a respeito
da matéria aqui tratada:

Conflito Negativo de Competéncia. Lei Maria da Penha. Crimes de estupro de vulneravel e lesdo corporal
praticados pelo pai contra a filha. N&o incidéncia da Lei n® 11.340/2006.

O art. 5° daLei Maria da Penha configura como violéncia doméstica e familiar contra a mulher toda espécie de
agressao (agdo ou omissao), baseada no género, isto &, na condicdo de hipossuficiéncia da mulher, que Ihe
cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicol6gico e dano moral ou patrimonial, importando em
violagdo dos direitos humanos, independente da habitualidade da agressdo. No caso, em se tratando de crimes
praticados pelo pai contra a sua filha, a hipossuficiéncia da vitima decorre, em primeiro lugar, da condicdo de
ser crianga— pela idade — e ndo em face da vulnerabilidade de género numa relacéo socioafetiva. De ressaltar
gue dentro do género feminino ha a crianca e a adolescente — protegidas pelo ECA —, a mulher — tutelada pela
Lei Maria da Penha — e a idosa — assistida pelo Estatuto do Idoso. Conflito negativo julgado procedente.
Competéncia do juizo suscitado. (TJRS, CJ n° 70051020832, Relator Francesco Conti, julgamento 14/11/2012,
52 Cémara Criminal).

Conflito Negativo de Competéncia. Vara de Violéncia Doméstica e Vara de Juizado Especial Criminal
Singular. Termo Circunstanciado de Ocorréncia. Ameaca e difamacéo. Se o crime em tese foi praticado sem
motivacao de género, isto €, se a situagdo dos autos ndo demonstra qualquer relacdo de vulnerabilidade,
hipossuficiéncia, inferioridade fisica ou econdmica em funcéo de relacdo afetiva, familiar ou doméstica entre
autor e vitima, ndo se trata de violéncia doméstica contra a mulher. Competéncia da Vara de Juizado Especial
Criminal. Conflito conhecido e fixada a competéncia para processar € julgar o feito do JECRIM de Maraba/PA
(TJPA, Conflito Negativo de Competéncia n® 2012.3.026917-3, Relatora Desa. Vania Lucia Silveira, Data de
Publicacdo: 05/03/2013).

Diante do exposto, em consonancia com o parecer ministerial, conhego do conflito e o julgo
improcedente, para fixar a competéncia do Juizo de Direito da 42 Vara Penal da Comarca de
Santarém/PA, para processar € julgar o feito, devendo o mesmo ser encaminhado com a
devida celeridade.

E o voto.

Belém/PA, 19 de agosto de 2015.

Juiza Convocada Nadja Nara Cobra Meda
Relatora
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